
"BRASIL: DO CABURAÍ AO CHUÍ" 
PREFEITURA MUNlCIPAL DE BOA VISTA 

GABINETE DA PREFEITA 

DIENTE DA 
•....=:.!f-J ..!."'----' .?0 ( :3 • 

.• 
PROJETO DE LEI N• 039, de 22 de novembro de 2013 

CONVALIDA O TERMO DE 
RECONHECIMENTO DE DÍVIDA 
RELA TTV A AO TERMO DE 
COOPERAÇÃO TÉCNICA E FINANCEIRA 
E SEU PARCELAMENTO REFERENTE AO 
PROGRAMA NACIONAL DE 
ILUMINAÇÃO PÚRI.!CA F.FICIENTE 
RELUZ DO GOVERNO FEDERAL. 

A PREFEITA MUNICIPAL DE BOA VISTA, Faço saber que a Câmara Municipal 
de Boa Vista/R R aprovou e eu sanciono c promulgo a seguinte 

LEI: 

A:rt. 1•. Fica conval idado o termo de cooperação técnica c parcelamento de dívida 
firmado em 200 I entre o Município de Boa Vista e a Boa Vista Energia, atualmente 
Eletrobrás, referente ao Programa Nacional de Iluminação Pública Eficiente - RELUZ 
do Governo Federal, no valor de R$ 7.210.276,24 (sete milhões, duzentos e dez mil, 
duzentos c setenta e seis reais c vinte e quatro centavos), cujo pagamento foi fumado 
em 180 (cento e oitenta) parcelas de R$ 42.192,4J(quarenta c dois mil, cento c noventa 
e dois reais e quarenta e um centavo), acrescidas de juros e taxas conforme contrato 
fitmado, onde já foi pago o valor de R$ 2.995.661,77 (dois milhões, novecentos e 
noventa c cinco mil, seiscentos c sessenta e um reais c setenta e sete cemavos). referente 
a 7 I (setenta c uma) parcelas. 
Art. 2•. As despesas deconentes da aplicação da presente Lei permanecerão correndo 
por conta das dotações do Poder Executivo Municipal. 
Art. 3• - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

GABINETE DA PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA, aos 22 de 
novembro de 2013. 

!f~~ ~-I-e--
TERESA SURITA 

Prefeita Municipal de Boa Vista 

Rt.1a G..:ncr{\1 Penha B~il. n~ 1.01 1 - São Franci~co - l)alàcio 09 de Julho 
Fone: (095) 3621·1700 - Ramal 1719 - G"binclc da I'rde ila 
CEP 69.305-130 - Boa Vista/R R. Sitio: wmv.boavisla.rr.gov 
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"BRASIL: DO CABURAÍ AO CIIUÍ" 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA 

GABINETE DA PREFEITA 

PROJETO DE LEI N" 039, DE 22 DE NOVEMBRO DE 2013. 

EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE 
BOA VISTA, 

EXCELENTÍSSIMOS SENHORES VEREADORES E EXCELENTÍSSLMAS 
SENHOR.\.S VEREADORAS, 

JUSTIFICATIVA 

Ao cumprimentá-los, encaminho para apreci_?ção, votação e aprovação 
por esta Egrégia Casa Legislativa, em REGIME DE URGENCIA, com fulcro no art. 
49 da Lei Orgânica do Município, o PRO .. JF.TO DE LEI N° 039, de 22 de novembro de 
2013, de autoria deste Poder Executivo Mwúcipal, que "CONVALIDA O TERMO DE 
RECONHECIMENTO DE DÍVIDA RELATIVA AO TERMO DE COOPERAÇÃO 
TÉCNICA E FINANCEIRA E SEU PARCELAMENTO REFERENTE AO 
PROGRAMA NACIONAL DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA EFICIENTE - RELUZ DO 
GOVERNO FEDERAL.". 

O presente Projeto de Lei trata de providência necessária e condicionada 
ao interesse público, a fim de convalidar o ato praticado pelo poder executivo municipal 
no aoo de 2001 , que aderiu ao Programa Nacional de Iluminação Pública Eficiente ­
RELUZ do Governo Federal através de termo de cooperação técnica e parcelamento de 
dívida firmado com a Boa Vista Energia, atualmente Eletrobrás, no valor de R$ 
7.2 10.276,24 (sete milhões, duzentos e dez mi l, duzentos e setenta e seis reais e vinte c 
quatro centavos), em 180 ( cento c oitenta) parcelas de R$ 42.192,41 ( quarenta c dois 
mil, cento e noventa e dois reais e quarenta e um centavo), acrescidas de juros e taxas, 
onde já foi pago o valor de R$ 2.995.661,77 (dois milhões, novecentos e noventa e 
cinco mil, seiscentos c sessenta e um reais c setenta e sete centavos), referente a 71 
(setenta e uma) parcelas. 

Tal expediente se fuz necessário a fim de regularizar o Município de Boa 
Vista ante a Caixa Econômica Federal, que exige que o referido termo seja convalidado 

Rua General Pen.ha Brasil. no LO I I ~ São fr.mcisco - PaJácio 09 de Julho 
Fone: (095) 362 1- 1700 - Ramal 17 19 - Gabinete dal'rdcita 
CEP 69.305- 130- Boa Vista!RR. Sítio: w\V\v.boavista.rr.gov 
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"BRASIL: DO CABURAÍ AO CIIUÍ" 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA 

GABINETE DA PREFEITA 
perante o Poder Legislativo Municipal, com o intuito de liberar os recursos para o 
Projeto de Mobilidade Urbana do Mlinicipio a ser financiado pelo citado Banco Federal. 

V ale ressaltar ainda, que no de 200 I, ano em que o termo de cooperação 
e parcelamento de divida foi firmado, não era necessário que o mesmo fosse apreciado 
pelo Poder Legislativo, pois a Medida Provisória n° 2. 185-35 de 2001 do Governo 
Federal e a Resolução n° 19, de 2003 do Senado Federal, admitiam que as operações de 
crédito relativas ao Programa Reluz não se submetiam aos limites ordinários de 
refinanciamento das dívidas dos Municípios. 

Entretanto, com o advento da Lei Federal n° 11.13112005 que alterou a 
MP no 2.185-35 de 2001, passou a ser exigido que a referida operação seja autorizada 
pelo poder legislativo, devendo, inclusive, as operações anteriores serem convalidadas 
para que sejam devidamente regulari7.adas. 

Diante disto, o Município de Boa Vista apresenta necessidade imperiosa 
de convalidação do termo de cooperação c parcelan1ento de divida firmado, a fim de 
que a Caixa Econômica Federal possa li berar os recursos do Projeto de Mobilidade 
Urbana do Município, que é de suma importância para a população de Boa Vista. 

Nesta senda, é inegável que a aprovação do presente Projeto de Lei 
beneficiará di retamente a população de Boa Vista. 

Encaminho a proposta legislativa convicta de que os Ilustres membros 
dessa Casa prestarão valiosa contribuição à sociedade boa-vistense através de sua 
deliberação e aprovação, dado o relevante interesse público envolvido no Projeto de Lei. 

Valho-me do ensejo par& renovar a Vossas Excelências protestos de 
distinta consideração c especial apreço. 

Boa Vista, 22 de novembro de 2013 . 

.d~O- ~lk­
TERESA SURITA 

Prefeita de Boa Vista 

Rua General P~nha Brasil. nto 1.0 li - Sito Francisco - Pal{tciO 09 de Julho 
ronc: (095) 3621 -1 700- Ramal 1719 Gabinete da l'rct'cita 
CEI' 69.305- 130 - Hoa Vista/R R. Sítio: www.boavista.rr.gov 
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··BR:\SIL: DO Ct\ l~l i R :\Í ,\O Clll l( 
PREFEIITRA !\Jli!\'I('II' AL DE BOA VISTA 

(;ABINf:TE DA PRF:FEIT.·\ 

PRO.JETO DE I.EI :"-~" OY>, DE 22 DE NO\'E\!BIW IH~ 201.1. ,. 
IN I( li\ li V!\ 1 '01)1:1~ l~X I:Cl 11\ O . 

CON\'.·\I.ID:\ O 1'1 R\10 DI 
RUO~! IH ' IC-11 ·1\:TO I> I' l>i\'11>.\ RI 1 .. \ 11\'.\ 
AO TI:Ri\10 DE COO J> t:R:\t:Ao l l :CI\IL\ I 
FINN>ICURt\ 1: Sl ·~ l l 1',\Rl ' l ·l :\.\11 ~I O 
RFFf·Rt:NTI: .\0 I'RO<iR.\ \1 .\ '\\CIO'-:. \I 
lll: ll.li?-1 11\:,\Ç\0 l'l.IBLIC:\ LI ICII·.NII 
RLI.l l/. 1)0 <iO\'FR>JO Fl' l> t=R,\1. 

A PREFEITA \HI:\ICII',\1. DE BO,\ \ '1ST ,\ . l·a,·u s;lbe·r que· ;1 l';imara \lunic·ipal de· ll,>a 
Vista/R R apro\'lHt e ..:u sanciouo ~promulgo a !'il'gu inlc 

I. E!: 

i\n. I''. Fica com·alidado o tc·rmo dc coop-:rac;:lo t<:cnica <' parn·l;lm<:nto d<: d i,·id;~ fi rmado c'lll 
~001 cntrL' o 1\lunicipio dL· ll<>a \' ista e a llo;l Vista LllL'rg.i<L atuallllL'IltL' l:ktrobr:h. l'<:ilTL'IllL' '"' 
Programa !'\acionai 1k lluminac;;'u1 I' Íihli<.:<l LlicielltL' - R I :1 .1 1/. dn tiowrno FL·tkr:d. no 'alor de 
R$ 7.::!10.::!76.::!-1 (setc milhôcs. dtttc·ntos L' de/ miL dtl/t'lltns L' s-:t<:11ta L' SL'is I'L'<lis L' ,·intc· c 
quatro CL'IItmo'). cujll pag<mlL'Illo l(>i linnado L'ill ISO (cento t' oitL'Ill<ll j)<ll't·l'l;" dL· R) 
-12.1 9::'.-11 (quarc>nta c doi, mi I. c..:nto c no,·c·nta c dois reais c quarL·nt<~ L' um c·L'Ilta' o) . acrL'SL'ida' 
de juros ç ta:o<:1s coní\>rmc contrato linnado. onde jú ll>i pago" \alor ck RS 2.99:'.N>I .77 fd,>i' 
milhôc~. th l\ t'l'l'i1tnz.; e tHl\ '-'llW l' c illl'O 111il. s~is....:~nh1' <.: ~l':'.Sl'llla (' um reai~ l' "~L'I ... :lll~l ..._. "l'tl" 

c~m~n ~)S). n.:l~·n .. ·tnt· a 71 (s..:l..:nla..: u111a) pan.:d;.ts. 

:'\n. ~·' . A~ <.k~pl·~as decorrL'Illt':-. da apl il'~t\·~i.o da pn.:~t:nt ... · l...:1 pe..·nn~uK'C"L'r~'to ..:otTl'!h.lu po r l· .. mta 
das dot:~~iks do Poder E:o:~cutiYo \lun icipal. 

LE0\:\1 

R~1:1 ( i,:u .. :t:tll'~·nha fh:t ... IL n" I (I li ~ Súl' I t'ottll.:i .... -.·u .. l'i!hl,·i .. • l)l) ~ok lu!hn 
I t' lh:: I IN)) _ih~ 1 ·1..,0~1 !{amai l ~ I"J < ,;tbilh,' h' da I 'h:l~·lt.: 

('I I' ü'> \0"-1 ~11 lh•;t \'i-. LI R I< '!ti•• ''''H h.,q\ ,,:,1 rr ._..~, 



BOA VISTA 
CrJ.lcJo pelo decreto rr' 2171. de 12 <le ~bril d•· 1993 

ATOS DO PODER EXECUTIVO 
GABINETE DA PREFEITA 

PREFE ITU RA MUNICI PAL DE BOA VISTA 
GABINETE DA PREFEITA 

LEI N° 1 .533, DE 06 DE DEZEMBRO DE 2013 
INICIATIVA: PODER EXECUTIVO. 

CO NVALIDA 0 TERMO DE RECON HECI MEN TO 
DE DIVIDA RELATIVA AO TERMO DE COOPERA· 
ÇAO TECNICA E FINANCEIRA E SEU PARCELA· 
MENTO REFERENTE AO PROGRAMA NACIONAl 
DE llUMINACAO PÚBLI CA EFICIENTE • RELUZ 
DO GOVERNO FEDERAL. 

A PREFEITA DO MUNICÍPIO DE BOA VISTA 

Foço saber que a Cómora Mvnicipul aprovou e eu 
sanciono o seguin1e lei: 

Art. l° Fico conval idado o rt-rmo de cooperocoo 
tecnico e porcelornenlo de devida firmado em 2001 entré o 
Muniupio de Boa Visto e a Boa Vista Energia, atualmente 
Eletrobras, referente oo Progroma N ationa l de l lurnitw çoo 
Publ ico Eficiente • RELUZ do Governo Federal, no valor de 
RS 7.'2 10.'276;14 (sete milhoes, duzentos e dez mil, du zentos 
e sehtnfo e seis reais e vinte e quatro centavos), cujo pa· 
gorn•nto foi firmado em l 80 (cento e oitenta) parcelas de 
RS 42.19'2,4 1{quot'ento e dois mil, cento e noventa e dois 
real' e quorento e urn centavo), ocrc,cidos de iuros e lox.ca 
conforme contrato finnodo, onde jo foi pogo o valor dê RS 
2.995.661,77 (dois milhoes, novecenlos e noventa e cinco 
mil, ~ei~centos e sessenta e um rea is e setenta e sete centa­
vo~), referente a 71 (seten ta e uma) parcelas. 

Art. 2° As despe~os decorrentes do oplicoco o do 
~esente lei permoneceroo cot'rendo por conto da_; doto­

~ocs do Poder Executivo Municipal. 

CO(\ C O, 
Art. 3° E~ to lei entra e m vig o r na dc2to de sua publi· 

Soa Visto, 06 de de:tembro de 2013. 

Tereso Su rito 
Prefeito de Boa Vi stCJ 

PIIEFEITURA MUNICIPAl DE BOA VISTA 
GABINETE DA PREFEITA 

lEI N° 1.534, DE 06 DE DEZEMBRO DE 2013 . 
INICIATIVA: PODER EXECUTIVO. 

AlTERA A lEI N ° 106, OE 24 DE DEZEMBRO DE 
1984, ACRESCENT.(I.NDO NO SEU ART 1° A PER· 
SONALIDADE JUR IDICA DE DIREITO PUBLICO A 
FUNDAÇAO DE EOUCACAO, TUR ISMO, ESPORTE 
E CULTURA DE BOA VISTA. FETEC E DA OUTRAS 
PROVIDENCIAS. 

A PREF EITA DO MUN ICIPIO DE BOA VISTA 

Faço sobe-r que o Câmara Municipal aprovou e eu 
sanciono o seguinte lei: 

A ri. 1° O art. 1° do Lei ,\,vnicipol no l 06, de 24 de 
dezembro de 1984, posso CJ vigorCir com a seguinte redoçoo: 

"Ar1. 1° A FECEC, passara o ter o nome-nclorvro de 
Fundo~oo de Educo~ao, Turismo, Esporte e Culturo de Boo 
Visto - FETEC, ent idade d e direito publico, sem fins lv<rotl­
vos, dt: coroter t ecnico , educativo e cultural." 

Art. 2• Esta lei entro em vigor na dato de suo publi· 
coc;oo, r'evogados as disposic;oes em contra rio. 

Boa Vi~ta, 0 6 de dezembro de '1013. 

Teresa Surito 
Prefeito d~ Soa Visto 

PREFEITURA MUN ICI PAL DE BOA VISTA 
GABI NElE DA PREFEI IA 

LEI N° 1.535, DE 06 DE DEZEMBRO OE ?013. 
INICIATIVA: PODER EXECUTIVO. 

DISPOE SOBRE A CRIACAO DO CONSElHO MU· 
NICIPAl DE TURISMO pE BOA VISTA- COMIUR 
E DA OUTRAS PROVIDENCIAS. 

A PREFEITA DO MUNICIPIO DE BOA VIS IA 

Foco ~ober que a Cámat'o Muntcipol aprovou e eu 
sanciono o seguinte Lei: 

Art. 1° Fico criado o Conselho Municip<d de Tv l'il.· 
m o de Boa Vis te•- COMTUR, orgoo coleg iado , deliber'C2tivo, 
fiscalil.odof', consultivo e de assessoramento, inregrorue d<J 
esrruturo do Fundocao de Educo~ao, lunsmo, Esporte e C ui· 
turo de Boa Vista - FETEC, com o objerivo de ilnplemer,far o 
politico municipa l de t uristno, elegendo o pron'o~ao c o in· 
centivo turisti co como foto r de desenvo lvimento s,usfentovel, 
social, econômico e ambiental, nos t ermos elo presente lt-i f' 
do orl. 180 do Cot'ISJituicoo federal. 

Art. '2o Com pete ao (orlselho M u ni<ipol de t urismo 
de Soe, Vis to: 

I- formular os diretrizes OOs1<os poro o pol•tico mu· 
nicipol de turismo o ser executado pelo Poder Publico muni­
cipal; 

11 - propof' resol u~oê's, atos e lr"'stru~oes regulomen· 
tores nece swf'ias oo pleno e:cercitio de suas fun(oes, bem 
corno modificocoes ou supressoes de exig~ncios odminis.tro­
tivas ou regulornentores que dificultenl os atividades tunsli • 
c os; 

111 - opinor1 quondo consultado, sobre projetos de 
leí relacionados <Onl o turismo ou que prevejam medidos 
q ue possam ler implico~oes nessa areo; 

IV- des e nvolver progro mos c projeto~ do iniN(: s~& 
turtstic o visando Increm en tar o fluxo de turistcu ao Muni <•· 
pio., otroves da FETEC; 

V- esfobelecer diretrizes poro um rrobalho coorde· 
nado erure os servic.os pvblicos munlcqn1 is e os prestc1 do~ 
pelo Íl"'iciotivc privado.~ co m o objet ivo de promover o intru· 
estrutura adequado ao desenvolvimento do turi~rno; 

VI - estudar de fof'mo sistenlotlco e permonenh! o 
mercado tvnstico do Munlc1pio, o fim de <OtliOI" com os do· 
dos nccessorio$ paro urn adequado controle rocnico; 


